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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS. APELAÇÃO CONHECIDA. MÉRITO DO APELO. AVERBAÇÃO DE TEMPO. CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. EXPOSIÇÃO DE MODO HABITUAL E PERMANENTE COMPROVADA. RECURSO DO AUTOR PROVIDO EM PARTE. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 202) opostos pelo autor contra acórdão de fls. 200 que julgou desprovida a apelação interposta pela autarquia previdenciária. Aduz a embargante que houve omissão no acórdão prolatado, por não ter sido apreciada a apelação adesiva interposta (fls. 189/195). 

2. A teor do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, bem assim do artigo 48, da Lei nº 9.099/95, a interposição de embargos de declaração é cabível quando houver contradição, obscuridade, omissão ou erro material no acórdão. 
3. De fato, deixou-se de apreciar a apelação adesiva interposta pela parte autora fls. 189/195. Nesse sentido, acolho os embargos para conhecer a apelação, eis que atendidos os pressupostos legais de admissibilidade do recurso. Razões do apelo. Requer a apelante a reforma da sentença para que seja averbado, como período de labor especial, vínculo empregatício compreendido entre 02/05/1980 a 18/12/1987.

4. O Perfil Profissiográfico Previdenciário é documento que possui histórico laboral do trabalhador e reúne, dentre outros dados, informações de natureza administrativa, registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante o período em que o trabalhador exerceu suas atividades. O PPP se presta a comprovar a efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos. 

5. Embora se constate a discrepância entre a função anotada na CTPS (servente, fl. 27) e a constante no PPP (operador de máquinas, fls. 47/48), entendo que o registro deste último documento deve prevalecer, eis que a sua elaboração pressupõe que houve laudo anteriormente formulado, com a fiscalização da empresa empregadora, desvelando-se a real função exercida pelo trabalhador. Verifico que o PPP colacionado às fls. 47/48 demonstra que houve efetiva exposição ao fator de risco ruído (96,4 db) acima dos limites estabelecidos na legislação vigente à época. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento no sentido de que o ruído superior a 80 dB deve ser considerado como agente agressivo até 05 de março de 1997, último dia de vigência do Decreto nº 611/92. Este foi revogado expressamente pelo Decreto nº 2.172/97, que aumentou o limite para 90 dB, cuja vigência iniciou-se em 06 de março de 1997, data de sua publicação oficial (REsp 723002/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 25/09/2006, p. 302). 

6. Nesse sentido, entendo que ficou demonstrada nos autos a efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde pelo período compreendido entre 02/05/1980 a 18/12/1987, por exposição ao fator de risco ruído (96,4 db) acima dos limites estabelecidos na legislação vigente à época. 

7. Apelo adesivo do autor provido para reconhecer como tempo de serviço especial o período compreendido de 02/05/1980 a 18/12/1987. 
. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e acolhê-los para conhecer da apelação adesiva e, no mérito, dar-lhe provimento. Salvador, 04 de Outubro de 2019.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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